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CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO  

LEI Nº 9.503, 
 DE 23 DE SETEMBRO DE 1997

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

	` DOU, 24.09.1997, retificada no DOU, 25.09.1997.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta 
e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O trânsito de qualquer natureza nas 
vias terrestres do território nacional, abertas 
à circulação, rege‑se por este Código.
§ 1º Considera‑se trânsito a utilização das vias 
por pessoas, veículos e animais, isolados ou 
em grupos, conduzidos ou não, para fins de 
circulação, parada, estacionamento e operação 
de carga ou descarga.
§ 2º O trânsito, em condições seguras, é um 
direito de todos e dever dos órgãos e entidades 
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, 
a estes cabendo, no âmbito das respectivas 
competências, adotar as medidas destinadas 
a assegurar esse direito.
§ 3º Os órgãos e entidades componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito respondem, no 
âmbito das respectivas competências, objeti‑
vamente, por danos causados aos cidadãos em 
virtude de ação, omissão ou erro na execução 
e manutenção de programas, projetos e ser‑
viços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro.
§ 4º (Vetado.)
§ 5º Os órgãos e entidades de trânsito per‑
tencentes ao Sistema Nacional de Trânsito 
darão prioridade em suas ações à defesa da 
vida, nela incluída a preservação da saúde e 
do meio ambiente.

Art. 2º São vias terrestres urbanas e rurais as 
ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, 
as passagens, as estradas e as rodovias, que 
terão seu uso regulamentado pelo órgão ou 
entidade com circunscrição sobre elas, de 
acordo com as peculiaridades locais e as cir‑
cunstâncias especiais.
Parágrafo único. Para os efeitos deste Códi‑
go, são consideradas vias terrestres as praias 
abertas à circulação pública, as vias internas 
pertencentes aos condomínios constituídos 
por unidades autônomas e as vias e áreas de 
estacionamento de estabelecimentos privados 
de uso coletivo. 

Art. 3º As disposições deste Código são 
aplicáveis a qualquer veículo, bem como 
aos proprietários, condutores dos veículos 
nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele 
expressamente mencionadas.

Art. 4º Os conceitos e definições estabelecidos 
para os efeitos deste Código são os constantes 
do Anexo I.

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL  

DE TRÂNSITO

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 5º O Sistema Nacional de Trânsito é o 
conjunto de órgãos e entidades da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Muni‑
cípios que tem por finalidade o exercício das 
atividades de planejamento, administração, 
normatização, pesquisa, registro e licencia‑
mento de veículos, formação, habilitação e 
reciclagem de condutores, educação, engenha‑
ria, operação do sistema viário, policiamento, 
fiscalização, julgamento de infrações e de 
recursos e aplicação de penalidades.

Art. 6º São objetivos básicos do Sistema Na‑
cional de Trânsito:
I ‑ estabelecer diretrizes da Política Nacional 
de Trânsito, com vistas à segurança, à fluidez, 
ao conforto, à defesa ambiental e à educação 
para o trânsito, e fiscalizar seu cumprimento;
II ‑ fixar, mediante normas e procedimentos, 
a padronização de critérios técnicos, finan‑
ceiros e administrativos para a execução das 
atividades de trânsito;
III ‑ estabelecer a sistemática de fluxos perma‑
nentes de informações entre os seus diversos 
órgãos e entidades, a fim de facilitar o processo 
decisório e a integração do Sistema.

SEÇÃO II 
DA COMPOSIÇÃO E DA COMPETÊNCIA 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Art. 7º Compõem o Sistema Nacional de Trân‑
sito os seguintes órgãos e entidades:
I ‑ o Conselho Nacional de Trânsito ‑ CONTRAN, 
coordenador do Sistema e órgão máximo 
normativo e consultivo;
II ‑ os Conselhos Estaduais de Trânsito ‑ CETRAN 
e o Conselho de Trânsito do Distrito Federal ‑ 
CONTRANDIFE, órgãos normativos, consultivos 
e coordenadores; 
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III ‑ os órgãos e entidades executivos de trân‑
sito da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios;
IV ‑ os órgãos e entidades executivos rodoviá‑
rios da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios;
V ‑ a Polícia Rodoviária Federal;
VI ‑ as Polícias Militares dos Estados e do Dis‑
trito Federal; e
VII ‑ as Juntas Administrativas de Recursos de 
Infrações ‑ JARI.

Art. 7º‑A. A autoridade portuária ou a en‑
tidade concessionária de porto organizado 
poderá celebrar convênios com os órgãos 
previstos no art. 7º, com a interveniência dos 
Municípios e Estados, juridicamente inte‑
ressados, para o fim específico de facilitar a 
autuação por descumprimento da legislação 
de trânsito. 

§ 1º O convênio valerá para toda a área física 
do porto organizado, inclusive, nas áreas dos 
terminais alfandegados, nas estações de trans‑
bordo, nas instalações portuárias públicas de 
pequeno porte e nos respectivos estaciona‑
mentos ou vias de trânsito internas. 
§§ 2º e 3º (Vetados.)

Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios organizarão os respectivos órgãos 
e entidades executivos de trânsito e executivos 
rodoviários, estabelecendo os limites circuns‑
cricionais de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará 
o ministério ou órgão da Presidência respon‑
sável pela coordenação máxima do Sistema 
Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado 
o CONTRAN e subordinado o órgão máximo 
executivo de trânsito da União.

	` Dec. 4.711/2003 (Dispõe sobre a coordenação do Sistema Nacional 
de Trânsito).

Art. 10. O Contran, com sede no Distrito Fe‑
deral, é composto dos Ministros de Estado 
responsáveis pelas seguintes áreas de com‑
petência: (Redação dada pela Lei 14.599/2023)
I e II – (Vetados.)
II-A – (Revogado pela Lei 14.599/2023);
III – ciência, tecnologia e inovações; (Redação 
dada pela Lei 14.599/2023)
IV – educação; (Redação dada pela Lei 
14.599/2023)
V – defesa; (Redação dada pela Lei 14.599/2023)
VI – meio ambiente; (Redação dada pela Lei 
14.599/2023)
VI – (Revogado pela Lei 14.071/2020)
VIII a XIX – (Vetados.) 
XX – (Revogado pela Lei 14.071/2020)
XXI – (Vetado.) 
XXII – saúde; (Redação dada pela Lei 14.599/2023)
XXIII – justiça; (Redação dada pela Lei 14.599/2023)
XXIV – relações exteriores; (Redação dada pela 
Lei 14.599/2023)
XXV – (Revogado pela Lei 14.071/2020)

XXVI – indústria e comércio; (Redação dada 
pela Lei 14.599/2023)
XXVII – agropecuária; (Redação dada pela Lei 
14.599/2023)
XXVIII – transportes terrestres; (Acrescido pela 
Lei 14.599/2023)
XXIX – segurança pública; (Acrescido pela Lei 
14.599/2023)
XXX – mobilidade urbana. (Acrescido pela Lei 
14.599/2023)
§§ 1º a 3º (Vetados.) 
§ 3º-A. O Contran será presidido pelo Minis‑
tro de Estado ao qual estiver subordinado o 
órgão máximo executivo de trânsito da União. 
(Acrescido pela Lei 14.599/2023)
§ 4º Os Ministros de Estado poderão fazer-se 
representar por servidores de nível hierárqui‑
co igual ou superior ao Cargo Comissionado 
Executivo (CCE) nível 17, ou por oficial-general, 
na hipótese de tratar-se de militar. (Redação 
dada pela Lei 14.599/2023)
§ 4º Os Ministros de Estado deverão indicar 
suplente, que será servidor de nível hierárquico 
igual ou superior ao nível 6 do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores – DAS ou, no caso 
do Ministério da Defesa, alternativamente, 
Oficial-General. (Acrescido pela Lei 14.071/2020)
§ 5º Compete ao dirigente do órgão máximo 
executivo de trânsito da União atuar como 
Secretário-Executivo do Contran. (Acrescido 
pela Lei 14.071/2020)
§ 6º O quórum de votação e de aprovação no 
Contran é o de maioria absoluta. (Acrescido 
pela Lei 14.071/2020)

Art. 10-A. Poderão ser convidados a parti‑
cipar de reuniões do Contran, sem direito a 
voto, representantes de órgãos e entidades 
setoriais responsáveis ou impactados pelas 
propostas ou matérias em exame. (Acrescido 
pela Lei 14.071/2020)

Art. 11. (Vetado.)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I – estabelecer as normas regulamentares re‑
feridas neste Código e as diretrizes da Política 
Nacional de Trânsito;
II – coordenar os órgãos do Sistema Nacional 
de Trânsito, objetivando a integração de suas 
atividades;
III – (Vetado.) 
IV – criar Câmaras Temáticas;
V – estabelecer seu regimento interno e as 
diretrizes para o funcionamento dos CETRAN 
e CONTRANDIFE;
VI – estabelecer as diretrizes do regimento 
das JARI;
VII – zelar pela uniformidade e cumprimento 
das normas contidas neste Código e nas reso‑
luções complementares;
VIII – estabelecer e normatizar os procedi‑
mentos para o enquadramento das condutas 
expressamente referidas neste Código, pa‑
ra a fiscalização e a aplicação das medidas 
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administrativas e das penalidades por infra‑
ções e para a arrecadação das multas aplicadas 
e o repasse dos valores arrecadados; (Redação 
dada pela Lei 14.071/2020)
IX – responder às consultas que lhe forem 
formuladas, relativas à aplicação da legislação 
de trânsito;
X – normatizar os procedimentos sobre a 
aprendizagem, habilitação, expedição de 
documentos de condutores, e registro e li‑
cenciamento de veículos;
XI – aprovar, complementar ou alterar os dis‑
positivos de sinalização e os dispositivos e 
equipamentos de trânsito;
XII – (Revogado pela Lei 14.071/2020)
XIII – avocar, para análise e soluções, pro‑
cessos sobre conflitos de competência ou 
circunscrição, ou, quando necessário, unificar 
as decisões administrativas; e
XIV – dirimir conflitos sobre circunscrição e 
competência de trânsito no âmbito da União, 
dos Estados e do Distrito Federal.
XV – normatizar o processo de formação do 
candidato à obtenção da Carteira Nacional 
de Habilitação, estabelecendo seu conteúdo 
didático-pedagógico, carga horária, avalia‑
ções, exames, execução e fiscalização. 
§ 1º As propostas de normas regulamentares 
de que trata o inciso I do caput deste artigo 
serão submetidas a prévia consulta pública, 
por meio da rede mundial de computadores, 
pelo período mínimo de 30 (trinta) dias, antes 
do exame da matéria pelo Contran. (Acrescido 
pela Lei 14.071/2020)
§ 2º As contribuições recebidas na consul‑
ta pública de que trata o § 1º deste artigo 
ficarão à disposição do público pelo prazo 
de 2 (dois) anos, contado da data de encer‑
ramento da consulta pública. (Acrescido pela 
Lei 14.071/2020)
§ 3º Em caso de urgência e de relevante inte‑
resse público, o presidente do Contran poderá 
editar deliberação, ad referendum do Plenário, 
para fins do disposto no inciso I do caput deste 
artigo. (Redação dada pela Lei 14.599/2023)
§ 4º A deliberação de que trata o § 3º deste 
artigo: (Redação dada pela Lei 14.599/2023)
I - na hipótese de não ser aprovada pelo Plená‑
rio do Contran no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, perderá sua eficácia, com manutenção 
dos efeitos dela decorrentes; e (Acrescido pela 
Lei 14.599/2023)
II - não está sujeita ao disposto nos §§ 1º e 2º 
deste artigo, vedada sua reedição. (Acrescido 
pela Lei 14.599/2023)
§ 5º Norma do Contran poderá dispor sobre o 
uso de sinalização horizontal ou vertical que 
utilize técnicas de estímulos comportamentais 
para a redução de sinistros de trânsito. (Reda-
ção dada pela Lei 14.599/2023)

Art. 13. As Câmaras Temáticas, órgãos técnicos 
vinculados ao CONTRAN, são integradas por 
especialistas e têm como objetivo estudar e 

oferecer sugestões e embasamento técnico 
sobre assuntos específicos para decisões da‑
quele colegiado.
§ 1º Cada Câmara é constituída por especia‑
listas representantes de órgãos e entidades 
executivos da União, dos Estados ou do Distrito 
Federal e dos Municípios, em igual número, 
pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito, 
além de especialistas representantes dos diver‑
sos segmentos da sociedade relacionados com 
o trânsito, todos indicados segundo regimento 
específico definido pelo CONTRAN e designa‑
dos pelo ministro ou dirigente coordenador 
máximo do Sistema Nacional de Trânsito.
§ 2º Os segmentos da sociedade, relacionados 
no parágrafo anterior, serão representados por 
pessoa jurídica e devem atender aos requisitos 
estabelecidos pelo CONTRAN.
§ 3º A coordenação das Câmaras Temáticas 
será exercida por representantes do órgão 
máximo executivo de trânsito da União ou dos 
Ministérios representados no Contran, confor‑
me definido no ato de criação de cada Câmara 
Temática. (Redação dada pela Lei 14.071/2020)
§ 4º (Vetado.)
I a IV ‑ (Vetados.)

Art. 14. Compete aos Conselhos Estaduais de 
Trânsito ‑ CETRAN e ao Conselho de Trânsito 
do Distrito Federal ‑ CONTRANDIFE:
I ‑ cumprir e fazer cumprir a legislação e as 
normas de trânsito, no âmbito das respectivas 
atribuições;
II ‑ elaborar normas no âmbito das respectivas 
competências;
III ‑ responder a consultas relativas à aplicação 
da legislação e dos procedimentos normativos 
de trânsito;
IV ‑ estimular e orientar a execução de cam‑
panhas educativas de trânsito;
V ‑ julgar os recursos interpostos contra de‑
cisões:
a) das JARI;
b) dos órgãos e entidades executivos esta‑
duais, nos casos de inaptidão permanente 
constatados nos exames de aptidão física, 
mental ou psicológica;
VI ‑ indicar um representante para compor a 
comissão examinadora de candidatos porta‑
dores de deficiência física à habilitação para 
conduzir veículos automotores;
VII ‑ (Vetado.)
VIII ‑ acompanhar e coordenar as atividades de 
administração, educação, engenharia, fiscali‑
zação, policiamento ostensivo de trânsito, for‑
mação de condutores, registro e licenciamento 
de veículos, articulando os órgãos do Sistema 
no Estado, reportando‑se ao CONTRAN;
IX ‑ dirimir conflitos sobre circunscrição e com‑
petência de trânsito no âmbito dos Municípios; 
X ‑ informar o CONTRAN sobre o cumprimento 
das exigências definidas nos §§ 1º e 2º do 
art. 333; e
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ESTATUTOS

LEI Nº 8.906,  
DE 4 DE JULHO DE 1994 

(Excertos)

Dispõe sobre o Estatuto da Advocacia e da Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB).

	` DOU, 05.07.1994.

O Presidente da República. Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei:
(...)

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DO ADVOGADO

(...)

	� Art. 7º São direitos do advogado:
	` Art. 107, CPC.

I ‑ exercer, com liberdade, a profissão em todo 
o território nacional;

	` Art. 5º, XIII, CF. 

II ‑ a inviolabilidade de seu escritório ou local 
de trabalho, bem como de seus instrumentos 
de trabalho, de sua correspondência escrita, 
eletrônica, telefônica e telemática, desde que 
relativas ao exercício da advocacia; 

	` STJ: este direito não é absoluto. Equiparação do escritório/local 
de trabalho à residência para fins de inviolabilidade. 
	` Ver § 6º deste artigo.

III ‑ comunicar‑se com seus clientes, pessoal 
e reservadamente, mesmo sem procuração, 
quando estes se acharem presos, detidos ou 
recolhidos em estabelecimentos civis ou mili‑
tares, ainda que considerados incomunicáveis;

	` Art. 21, parágrafo único, CPP.
	` Art. 5º, LXIII, CF. 

IV ‑ ter a presença de representante da OAB, 
quando preso em flagrante, por motivo liga‑
do ao exercício da advocacia, para lavratura 
do auto respectivo, sob pena de nulidade e, 
nos demais casos, a comunicação expressa à 
seccional da OAB;

	` Ver § 3º deste artigo.

V ‑ não ser recolhido preso, antes de sentença 
transitada em julgado, senão em sala de Es‑
tado Maior, com instalações e comodidades 
condignas, assim reconhecidas pela OAB, e, 
na sua falta, em prisão domiciliar;

	` ADI 1.127‑8 (DOU 26.05.2006): O STF declarou a inconstitucio‑
nalidade dos termos “assim reconhecidas pela OAB”. 

VI ‑ ingressar livremente:
a) nas salas de sessões dos tribunais, mesmo 
além dos cancelos que separam a parte reser‑
vada aos magistrados;
b) nas salas e dependências de audiências, 
secretarias, cartórios, ofícios de justiça, serviços 
notariais e de registro, e, no caso de delegacias 
e prisões, mesmo fora da hora de expediente 

e independentemente da presença de seus 
titulares;
c) em qualquer edifício ou recinto em que 
funcione repartição judicial ou outro serviço 
público onde o advogado deva praticar ato ou 
colher prova ou informação útil ao exercício da 
atividade profissional, dentro do expediente 
ou fora dele, e ser atendido, desde que se ache 
presente qualquer servidor ou empregado;
d) em qualquer assembleia ou reunião de que 
participe ou possa participar o seu cliente, ou 
perante a qual este deva comparecer, desde 
que munido de poderes especiais;
VII ‑ permanecer sentado ou em pé e retirar‑se 
de quaisquer locais indicados no inciso ante‑
rior, independentemente de licença;
VIII ‑ dirigir‑se diretamente aos magistrados 
nas salas e gabinetes de trabalho, indepen‑
dentemente de horário previamente marcado 
ou outra condição, observando‑se a ordem 
de chegada;
IX ‑ sustentar oralmente as razões de qualquer 
recurso ou processo, nas sessões de julga‑
mento, após o voto do relator, em instância 
judicial ou administrativa, pelo prazo de quinze 
minutos, salvo se prazo maior for concedido; 

	` ADIs 1.127‑8 e 1.105‑7 (DOU, 26.05.2006): O STF declarou a 
inconstitucionalidade deste inciso. 

IX-A - (Vetado na Lei 14.365/2022)
X - usar da palavra, pela ordem, em qualquer 
tribunal judicial ou administrativo, órgão de 
deliberação coletiva da administração pú‑
blica ou comissão parlamentar de inquérito, 
mediante intervenção pontual e sumária, para 
esclarecer equívoco ou dúvida surgida em 
relação a fatos, a documentos ou a afirmações 
que influam na decisão; (Redação dada pela 
Lei 14.365/2022)
XI ‑ reclamar, verbalmente ou por escrito, pe‑
rante qualquer juízo, tribunal ou autoridade, 
contra a inobservância de preceito de lei, re‑
gulamento ou regimento;
XII ‑ falar, sentado ou em pé, em juízo, tribunal 
ou órgão de deliberação coletiva da Adminis‑
tração Pública ou do Poder Legislativo;
XIII ‑ examinar, em qualquer órgão dos Poderes 
Judiciário e Legislativo, ou da Administração 
Pública em geral, autos de processos findos ou 
em andamento, mesmo sem procuração, quan‑
do não estiverem sujeitos a sigilo ou segredo 
de justiça, assegurada a obtenção de cópias, 
com possibilidade de tomar apontamentos; 

	` art. 107, CPC.
	` Ver § 13 deste artigo.

XIV - examinar, em qualquer instituição res‑
ponsável por conduzir investigação, mesmo 
sem procuração, autos de flagrante e de 
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investigações de qualquer natureza, findos 
ou em andamento, ainda que conclusos à 
autoridade, podendo copiar peças e tomar 
apontamentos, em meio físico ou digital; 

	` Súmula Vinculante 14. É direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao 
exercício do direito de defesa. 
	` Ver §§ 10, 11 e 12 deste artigo.

XV ‑ ter vista dos processos judiciais ou admi‑
nistrativos de qualquer natureza, em cartório 
ou na repartição competente, ou retirá‑los 
pelos prazos legais;

	` Ver §1º deste artigo.

XVI ‑ retirar autos de processos findos, mesmo 
sem procuração, pelo prazo de dez dias;

	` Ver §1º deste artigo.

XVII ‑ ser publicamente desagravado, quando 
ofendido no exercício da profissão ou em 
razão dela;

	` Arts. 18 e 19, Regulamento Geral da OAB. 
	` Ver §5º deste artigo.

XVIII ‑ usar os símbolos privativos da profissão 
de advogado;
XIX ‑ recusar‑se a depor como testemunha em 
processo no qual funcionou ou deva funcionar, 
ou sobre fato relacionado com pessoa de quem 
seja ou foi advogado, mesmo quando autoriza‑
do ou solicitado pelo constituinte, bem como 
sobre fato que constitua sigilo profissional;

	` Art. 34, VII, do Estatuto + arts. 35 a 38 do Código de Ética e 
Disciplina (sigilo profissional). 

XX ‑ retirar‑se do recinto onde se encontre 
aguardando pregão para ato judicial, após 
trinta minutos do horário designado e ao qual 
ainda não tenha comparecido a autoridade 
que deva presidir a ele, mediante comunicação 
protocolizada em juízo;
XXI - assistir a seus clientes investigados du‑
rante a apuração de infrações, sob pena de 
nulidade absoluta do respectivo interrogató‑
rio ou depoimento e, subsequentemente, de 
todos os elementos investigatórios e probató‑
rios dele decorrentes ou derivados, direta ou 
indiretamente, podendo, inclusive, no curso 
da respectiva apuração: 
a) apresentar razões e quesitos;
b) (Vetado). 
§§ 1º e 2º (Revogados pela Lei 14.365/2022)
§ 2º-A. (Vetado na Lei 14.365/2022)
§ 2º-B. Poderá o advogado realizar a sustenta‑
ção oral no recurso interposto contra a decisão 
monocrática de relator que julgar o mérito ou 
não conhecer dos seguintes recursos ou ações: 
(Acrescido pela Lei 14.365/2022)
I - recurso de apelação;
II - recurso ordinário;
III - recurso especial;
IV - recurso extraordinário;
V - embargos de divergência;
VI - ação rescisória, mandado de segurança, 
reclamação, habeas corpus e outras ações de 
competência originária. 
§ 3º O advogado somente poderá ser preso em 
flagrante, por motivo de exercício da profissão, 

em caso de crime inafiançável, observado o 
disposto no inciso IV deste artigo.
§ 4º O Poder Judiciário e o Poder Executivo 
devem instalar, em todos os juizados, fóruns, 
tribunais, delegacias de polícia e presídios, 
salas especiais permanentes para os advoga‑
dos, com uso e controle assegurados à OAB. 

	` ADI 1.127‑8 (DOU, 26.05.2006): O STF declarou a inconstitucio‑
nalidade do termo “e controle”. 

§ 5º No caso de ofensa a inscrito na OAB, no 
exercício da profissão ou de cargo ou função 
de órgão da OAB, o conselho competente deve 
promover o desagravo público do ofendido, 
sem prejuízo da responsabilidade criminal em 
que incorrer o infrator.
§ 6º Presentes indícios de autoria e materialida‑
de da prática de crime por parte de advogado, 
a autoridade judiciária competente poderá 
decretar a quebra da inviolabilidade de que 
trata o inciso II do caput deste artigo, em deci‑
são motivada, expedindo mandado de busca e 
apreensão, específico e pormenorizado, a ser 
cumprido na presença de representante da 
OAB, sendo, em qualquer hipótese, vedada a 
utilização dos documentos, das mídias e dos 
objetos pertencentes a clientes do advogado 
averiguado, bem como dos demais instrumen‑
tos de trabalho que contenham informações 
sobre clientes. 
§ 6º-A. A medida judicial cautelar que im‑
porte na violação do escritório ou do local 
de trabalho do advogado será determinada 
em hipótese excepcional, desde que exista 
fundamento em indício, pelo órgão acusatório. 
(Vetado pelo Presidente da República na Lei 
14.365/2022, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022)
§ 6º-B. É vedada a determinação da medi‑
da cautelar prevista no § 6º-A deste artigo 
se fundada exclusivamente em elementos 
produzidos em declarações do colaborador 
sem confirmação por outros meios de prova. 
(Vetado pelo Presidente da República na Lei 
14.365/2022, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022)
§ 6º-C. O representante da OAB referido no § 
6º deste artigo tem o direito a ser respeitado 
pelos agentes responsáveis pelo cumprimento 
do mandado de busca e apreensão, sob pena 
de abuso de autoridade, e o dever de zelar 
pelo fiel cumprimento do objeto da investiga‑
ção, bem como de impedir que documentos, 
mídias e objetos não relacionados à investi‑
gação, especialmente de outros processos do 
mesmo cliente ou de outros clientes que não 
sejam pertinentes à persecução penal, sejam 
analisados, fotografados, filmados, retirados 
ou apreendidos do escritório de advocacia. 
(Vetado pelo Presidente da República na Lei 
14.365/2022, mantido pelo Congresso Nacional e 
publicado na Edição Extra B do DOU de 8/7/2022)
§ 6º-D. No caso de inviabilidade técnica quanto 
à segregação da documentação, da mídia ou 
dos objetos não relacionados à investigação, 
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LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR

DECRETO-LEI Nº 3.688,  
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Lei das Contravenções Penais

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das 
atribuições que lhe confere o artigo 180 da 
Constituição, decreta:
O Art. 2º da Lei nº 7.209/1984 cancelou, na 
Parte Especial do Código Penal e nas leis espe-
ciais alcançadas pelo art. 12 do Código Penal, 
quaisquer referências a valores de multas, 
substituindo-se a expressão multa de por 
multa. (D.O.U. de 13.7.1984).

LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS 
PARTE GERAL

A APLICAÇÃO DAS REGRAS GERAIS 
DO CÓDIGO PENAL

Art. 1º. Aplicam-se as contravenções às regras 
gerais do Código Penal, sempre que a presente 
lei não disponha de modo diverso.

TERRITORIALIDADE

	� Art. 2º. A lei brasileira só é aplicável à con-
travenção praticada no território nacional.

VOLUNTARIEDADE. DOLO E CULPA

Art. 3º. Para a existência da contravenção, 
basta a ação ou omissão voluntária. Deve-se, 
todavia, ter em conta o dolo ou a culpa, se a 
lei faz depender, de um ou de outra, qualquer 
efeito jurídico.

TENTATIVA

	� Art. 4º. Não é punível a tentativa de contra
venção.

PENAS PRINCIPAIS

	� Art. 5º. As penas principais são:
I – prisão simples.
II – multa.

PRISÃO SIMPLES

	� Art. 6º. A pena de prisão simples deve ser 
cumprida, sem rigor penitenciário, em estabe-
lecimento especial ou seção especial de prisão 
comum, em regime semiaberto ou aberto. 
§ 1º. O condenado a pena de prisão simples 
fica sempre separado dos condenados a pena 
de reclusão ou de detenção.

§ 2º. O trabalho é facultativo, se a pena apli-
cada, não excede a quinze dias.

REINCIDÊNCIA

	� Art. 7º. Verifica-se a reincidência quando 
o agente pratica uma contravenção depois 
de passar em julgado a sentença que o tenha 
condenado, no Brasil ou no estrangeiro, por 
qualquer crime, ou, no Brasil, por motivo de 
contravenção.

ERRO DE DIREITO

	� Art. 8º. No caso de ignorância ou de errada 
compreensão da lei, quando escusáveis, a pena 
pode deixar de ser aplicada.

CONVERSÃO DA MULTA EM PRISÃO 
SIMPLES

Art. 9º. A multa converte-se em prisão simples, 
de acordo com o que dispõe o Código Penal 
sobre a conversão de multa em detenção.
Parágrafo único. Se a multa é a única pena 
cominada, a conversão em prisão simples se 
faz entre os limites de quinze dias e três meses.

LIMITES DAS PENAS

	� Art. 10. A duração da pena de prisão sim-
ples não pode, em caso algum, ser superior a 
5 (cinco) anos, nem a importância das multas 
ultrapassar cinquenta contos.

SUSPENSÃO CONDICIONAL DA 
PENA DE PRISÃO SIMPLES

Art. 11. Desde que reunidas as condições 
legais, o juiz pode suspender por tempo não 
inferior a 1 (um) ano nem superior a 3 (três), 
a execução da pena de prisão simples, bem 
como conceder livramento condicional. 

PENAS ACESSÓRIAS

Art. 12. As penas acessórias são a publicação 
da sentença e as seguintes interdições de 
direitos:
I – a incapacidade temporária para profissão 
ou atividade, cujo exercício dependa de ha-
bilitação especial, licença ou autorização do 
poder público;
lI – a suspensão dos direitos políticos.
Parágrafo único. Incorrem:
a) na interdição sob n. I, por 1 (um) mês a 2 
(dois) anos, o condenado por motivo de con-
travenção cometida com abuso de profissão 
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ou atividade ou com infração de dever a ela 
inerente;

b) na interdição sob n. II, o condenado a pena 
privativa de liberdade, enquanto dure a exe-
cução da pena ou a aplicação da medida de 
segurança detentiva.

MEDIDAS DE SEGURANÇA

Art. 13. Aplicam-se, por motivo de contraven-
ção, as medidas de segurança estabelecidas 
no Código Penal, à exceção do exílio local.

PRESUNÇÃO DE PERICULOSIDADE

Art. 14. Presumem-se perigosos, além dos 
indivíduos a que se referem os ns. I e II do art. 
78 do Código Penal:

I – o condenado por motivo de contravenção 
cometido, em estado de embriaguez pelo álco-
ol ou substância de efeitos análogos, quando 
habitual a embriaguez;

II – o condenado por vadiagem ou mendi-
cância;

III – (Revogado pela Lei nº 6.416, de 1977);

IV – (Revogado pela Lei nº 6.416, de 1977).

INTERNAÇÃO EM COLÔNIA 
AGRÍCOLA OU EM INSTITUTO DE 
TRABALHO, DE REEDUCAÇÃO OU 

DE ENSINO PROFISSIONAL

Art. 15. São internados em colônia agrícola 
ou em instituto de trabalho, de reeducação 
ou de ensino profissional, pelo prazo mínimo 
de 1 (um) ano:

I – o condenado por vadiagem (art. 59);

II – o condenado por mendicância (art. 60 e 
seu parágrafo);

III – (Revogado pela Lei nº 6.416, de 1977).

INTERNAÇÃO EM MANICÔMIO 
JUDICIÁRIO OU EM CASA DE 
CUSTÓDIA E TRATAMENTO

Art. 16. O prazo mínimo de duração da inter-
nação em manicômio judiciário ou em casa 
de custódia e tratamento é de 6 (seis) meses.

Parágrafo único. O juiz, entretanto, pode, 
ao invés de decretar a internação, submeter 
o indivíduo a liberdade vigiada.

AÇÃO PENAL

	� Art. 17. A ação penal é pública, devendo 
a autoridade proceder de ofício.

PARTE ESPECIAL

CAPÍTULO I. 
DAS CONTRAVENÇÕES 
REFERENTES À PESSOA

FABRICO, COMÉRCIO, OU 
DETENÇÃO DE ARMAS OU 

MUNIÇÃO

Art. 18. Fabricar, importar, exportar, ter em 
depósito ou vender, sem permissão da auto-
ridade, arma ou munição:
Pena – prisão simples, de 3 (três) meses a 1 
(um) ano, ou multa, de um a cinco contos de 
réis, ou ambas cumulativamente, se o fato 
não constitui crime contra a ordem política 
ou social.

PORTE DE ARMA

Art. 19. Trazer consigo arma fora de casa ou de 
dependência desta, sem licença da autoridade:
Pena – prisão simples, de quinze dias a seis 
meses, ou multa, de duzentos mil réis a três 
contos de réis, ou ambas cumulativamente.
§ 1º. A pena é aumentada de 1/3 (um terço) 
até 1/2 (metade), se o agente já foi condenado, 
em sentença irrecorrível, por violência contra 
pessoa.
§ 2º. Incorre na pena de prisão simples, de 
15 (quinze) dias a 3 (três) meses, ou multa, de 
duzentos mil réis a um conto de réis, quem, 
possuindo arma ou munição:
a) deixa de fazer comunicação ou entrega à 
autoridade, quando a lei o determina;
b) permite que alienado menor de 18 anos 
ou pessoa inexperiente no manejo de arma 
a tenha consigo;
c) omite as cautelas necessárias para impedir 
que dela se apodere facilmente alienado, 
menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa inex-
periente em manejá-la.

ANÚNCIO DE MEIO ABORTIVO

Art. 20. Anunciar processo, substância ou 
objeto destinado a provocar aborto: 
Pena – multa de hum mil cruzeiros a dez mil 
cruzeiros. 

VIAS DE FATO

	� Art. 21. Praticar vias de fato contra alguém:
Pena – prisão simples, de 15 (quinze) dias a 3 
(três) meses, ou multa, de cem mil réis a um 
conto de réis, se o fato não constitui crime.
Parágrafo único. Aumenta-se a pena de 1/3 
(um terço) até a 1/2 metade se a vítima é maior 
de 60 (sessenta) anos. 

INTERNAÇÃO IRREGULAR EM 
ESTABELECIMENTO PSIQUIÁTRICO

Art. 22. Receber em estabelecimento psiqui-
átrico, e nele internar, sem as formalidades 
legais, pessoa apresentada como doente 
mental:
Pena – multa, de trezentos mil réis a três contos 
de réis.
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LEI Nº 10.446,  
DE 8 DE MAIO DE 2002

Dispõe sobre infrações penais de repercussão interesta‑
dual ou internacional que exigem repressão uniforme, 
para os fins do disposto no inciso I do § 1º do art. 144 
da Constituição.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono 
a seguinte Lei:

Art. 1º. Na forma do inciso I do § 1º do art. 
144 da Constituição, quando houver repercus-
são interestadual ou internacional que exija 
repressão uniforme, poderá o Departamento 
de Polícia Federal do Ministério da Justiça, 
sem prejuízo da responsabilidade dos órgãos 
de segurança pública arrolados no art. 144 
da Constituição Federal, em especial das Po-
lícias Militares e Civis dos Estados, proceder 
à investigação, dentre outras, das seguintes 
infrações penais:

I – sequestro, cárcere privado e extorsão me-
diante sequestro (arts. 148 e 159 do Código 
Penal), se o agente foi impelido por motivação 
política ou quando praticado em razão da 
função pública exercida pela vítima;

II – formação de cartel (incisos I, a, II, III e VII 
do art. 4º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro 
de 1990); e

	` Lei 12.529/2011 revogou os incisos I, “a”, III e VII do art. 4º da 
Lei 8.137/1990.

III – relativas à violação a direitos humanos, que 
a República Federativa do Brasil se compro-
meteu a reprimir em decorrência de tratados 
internacionais de que seja parte; e

IV – furto, roubo ou receptação de cargas, 
inclusive bens e valores, transportadas em ope-
ração interestadual ou internacional, quando 
houver indícios da atuação de quadrilha ou 
bando em mais de um Estado da Federação.

	` CP: art. 157, § 2º, III.

V – falsificação, corrupção, adulteração ou 
alteração de produto destinado a fins tera-
pêuticos ou medicinais e venda, inclusive pela 
internet, depósito ou distribuição do produto 
falsificado, corrompido, adulterado ou altera-
do (art. 273 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal). 

VI – furto, roubo ou dano contra instituições 
financeiras, incluindo agências bancárias ou 
caixas eletrônicos, quando houver indícios da 
atuação de associação criminosa em mais de 
um Estado da Federação. 

VII – quaisquer crimes praticados por meio 
da rede mundial de computadores que di-
fundam conteúdo misógino, definidos como 
aqueles que propagam o ódio ou a aversão 
às mulheres. 

Parágrafo único. Atendidos os pressupostos 
do caput, o Departamento de Polícia Federal 
procederá à apuração de outros casos, desde 

que tal providência seja autorizada ou deter-
minada pelo Ministro de Estado da Justiça. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 8 de maio de 2002; 181º da  
Independência e 114º da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO

D.O.U. de 9.5.2002

LEI Nº 11.101,  
DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005

(Excertos)

Regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária.

CAPÍTULO I. 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º. Esta Lei disciplina a recuperação judi-
cial, a recuperação extrajudicial e a falência do 
empresário e da sociedade empresária, dora-
vante referidos simplesmente como devedor.
(...)

CAPÍTULO VII. 
DISPOSIÇÕES PENAIS

SEÇÃO I. 
DOS CRIMES EM ESPÉCIE

FRAUDE A CREDORES
	� Art. 168. Praticar, antes ou depois da 

sentença que decretar a falência, conceder 
a recuperação judicial ou homologar a re
cuperação extrajudicial, ato fraudulento de 
que resulte ou possa resultar prejuízo aos 
credores, com o fim de obter ou assegurar 
vantagem indevida para si ou para outrem.
Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e 
multa.

AUMENTO DA PENA
§ 1º. A pena aumenta-se de 1/6 (um sexto) a 
1/3 (um terço), se o agente:
I – elabora escrituração contábil ou balanço 
com dados inexatos;
II – omite, na escrituração contábil ou no ba-
lanço, lançamento que deles deveria constar, 
ou altera escrituração ou balanço verdadeiros;
III – destrói, apaga ou corrompe dados contá-
beis ou negociais armazenados em computa-
dor ou sistema informatizado;
IV – simula a composição do capital social;
V – destrói, oculta ou inutiliza, total ou par
cialmente, os documentos de escrituração 
contábil obrigatórios.
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CONTABILIDADE PARALELA E  
DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS OU  

DIVIDENDOS A SÓCIOS E ACIONISTAS ATÉ 
A APROVAÇÃO DO PLANO DE  

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
§ 2º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até 
metade se o devedor manteve ou movimentou 
recursos ou valores paralelamente à conta-
bilidade exigida pela legislação, inclusive na 
hipótese de violação do disposto no art. 6º-A 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.112, 
de 2020)

CONCURSO DE PESSOAS
§ 3º. Nas mesmas penas incidem os conta-
dores, técnicos contábeis, auditores e outros 
profissionais que, de qualquer modo, concor-
rerem para as condutas criminosas descritas 
neste artigo, na medida de sua culpabilidade.

REDUÇÃO OU SUBSTITUIÇÃO DA PENA
§ 4º. Tratando-se de falência de microempresa 
ou de empresa de pequeno porte, e não se 
constatando prática habitual de condutas 
fraudulentas por parte do falido, poderá o juiz 
reduzir a pena de reclusão de 1/3 (um terço) 
a 2/3 (dois terços) ou substituí-la pelas penas 
restritivas de direitos, pelas de perda de bens 
e valores ou pelas de prestação de serviços à 
comunidade ou a entidades públicas.

VIOLAÇÃO DE SIGILO EMPRESARIAL
Art. 169. Violar, explorar ou divulgar, sem justa 
causa, sigilo empresarial ou dados confiden-
ciais sobre operações ou serviços, contribuindo 
para a condução do devedor a estado de in-
viabilidade econômica ou financeira:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa.

DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES FALSAS
Art. 170. Divulgar ou propalar, por qualquer 
meio, informação falsa sobre devedor em re-
cuperação judicial, com o fim de levá-lo à 
falência ou de obter vantagem:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa.

INDUÇÃO A ERRO
Art. 171. Sonegar ou omitir informações ou 
prestar informações falsas no processo de 
falência, de recuperação judicial ou de recu-
peração extrajudicial, com o fim de induzir a 
erro o juiz, o Ministério Público, os credores, 
a assembleia-geral de credores, o Comitê ou 
o administrador judicial:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa.

FAVORECIMENTO DE CREDORES
	� Art. 172. Praticar, antes ou depois da 

sentença que decretar a falência, conceder 
a recuperação judicial ou homologar plano 
de recuperação extrajudicial, ato de dispo
sição ou oneração patrimonial ou gerador de 
obrigação, destinado a favorecer um ou mais 
credores em prejuízo dos demais:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, 
e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre 
o credor que, em conluio, possa beneficiar-se 
de ato previsto no caput deste artigo.

DESVIO, OCULTAÇÃO OU APROPRIAÇÃO 
DE BENS

	� Art. 173. Apropriar-se, desviar ou ocultar 
bens pertencentes ao devedor sob recupera-
ção judicial ou à massa falida, inclusive por 
meio da aquisição por interposta pessoa:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa.

AQUISIÇÃO, RECEBIMENTO OU USO ILEGAL 
DE BENS

Art. 174. Adquirir, receber, usar, ilicitamente, 
bem que sabe pertencer à massa falida ou 
influir para que terceiro, de boa-fé, o adquira, 
receba ou use:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa.

HABILITAÇÃO ILEGAL DE CRÉDITO
Art. 175. Apresentar, em falência, recuperação 
judicial ou recuperação extrajudicial, relação 
de créditos, habilitação de créditos ou recla-
mação falsas, ou juntar a elas título falso ou 
simulado:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa.

EXERCÍCIO ILEGAL DE ATIVIDADE
Art. 176. Exercer atividade para a qual foi ina-
bilitado ou incapacitado por decisão judicial, 
nos termos desta Lei:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa.

VIOLAÇÃO DE IMPEDIMENTO
Art. 177. Adquirir o juiz, o representante do 
Ministério Público, o administrador judicial, o 
gestor judicial, o perito, o avaliador, o escrivão, 
o oficial de justiça ou o leiloeiro, por si ou por 
interposta pessoa, bens de massa falida ou 
de devedor em recuperação judicial, ou, em 
relação a estes, entrar em alguma especulação 
de lucro, quando tenham atuado nos respec-
tivos processos:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, 
e multa.

OMISSÃO DOS DOCUMENTOS CONTÁBEIS 
OBRIGATÓRIOS

	� Art. 178. Deixar de elaborar, escriturar ou 
autenticar, antes ou depois da sentença que 
decretar a falência, conceder a recuperação 
judicial ou homologar o plano de recuperação 
extrajudicial, os documentos de escrituração 
contábil obrigatórios:
Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e 
multa, se o fato não constitui crime mais grave.
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REGIMENTO INTERNO E REGULAMENTO  
ADMINISTRATIVO

REGIMENTO INTERNO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS

(Excertos)

(...)

TÍTULO IX 
DA ADMINISTRAÇÃO E DA 

ECONOMIA INTERNA
(...)

CAPÍTULO III 
DA POLÍCIA DA CÂMARA

Art. 267. A Mesa fará manter a ordem e a 
disciplina nos edifícios da Câmara e suas ad-
jacências. 
Parágrafo único. (Revogado pela Resolução 
da Câmara dos Deputados 25/2013)
Art. 268. Se algum Deputado, no âmbito da 
Casa, cometer qualquer excesso que deva ter 
repressão disciplinar, o Presidente da Câmara 
conhecerá do fato e requisitará à Corregedoria 
Parlamentar a abertura de sindicância ou in-
quérito destinado a apurar responsabilidades 
e propor sanções cabíveis.
Art. 269. Quando, nos edifícios da Câmara, 
for cometido algum delito, instaurar-se-á in-
quérito a ser presidido pelo diretor de serviços 
de segurança ou, se o indiciado ou o preso for 
membro da Casa, pelo Corregedor ou Corre-
gedor substituto. 
§ 1° Serão observados, no inquérito, o Código 
de Processo Penal e os regulamentos policiais 
do Distrito Federal, no que lhe forem aplicáveis. 
§ 2° A Câmara poderá solicitar a cooperação 
técnica de órgãos policiais especializados ou 
requisitar servidores de seus quadros para 
auxiliar na realização do inquérito. 
§ 3° Servirá de escrivão funcionário estável 
da Câmara, designado pela autoridade que 
presidir o inquérito. 
§ 4° O inquérito será enviado, após a sua con-
clusão, à autoridade judiciária competente. 
§ 5° Em caso de flagrante de crime inafiançável, 
realizar-se-á a prisão do agente da infração, 
que será entregue com o auto respectivo à 
autoridade judicial competente, ou, no caso 
de parlamentar, ao Presidente da Câmara, 
atendendo-se, nesta hipótese, ao prescrito 
nos arts. 250 e 251. 
Art. 270. O policiamento dos edifícios da 
Câmara e de suas dependências externas, 
inclusive de blocos residenciais funcionais 

para Deputados, compete, privativamente, à 
Mesa, sob a suprema direção do Presidente, 
sem intervenção de qualquer outro Poder. 
Parágrafo único. Este serviço será feito, or-
dinariamente, com a segurança própria da 
Câmara ou por esta contratada e, se necessário, 
ou na sua falta, por efetivos da polícia civil e 
militar do Distrito Federal, requisitados ao 
Governo local, postos à inteira e exclusiva 
disposição da Mesa e dirigidos por pessoas 
que ela designar.
Art. 271. Excetuado aos membros da segu-
rança, é proibido o porte de arma de qualquer 
espécie nos edifícios da Câmara e suas áreas 
adjacentes, constituindo infração disciplinar, 
além de contravenção, o desrespeito a esta 
proibição. 
Parágrafo único. Incumbe ao Corregedor, ou 
Corregedor substituto, supervisionar a proi-
bição do porte de arma, com poderes para 
mandar revistar e desarmar. 
Art. 272. Será permitido a qualquer pessoa, 
convenientemente trajada e portando crachá 
de identificação, ingressar e permanecer no 
edifício principal da Câmara e seus anexos 
durante o expediente e assistir das galerias 
às sessões do Plenário e às reuniões das Co-
missões. 
Parágrafo único. Os espectadores ou visi-
tantes que se comportarem de forma incon-
veniente, a juízo do Presidente da Câmara 
ou de Comissão, bem como qualquer pessoa 
que perturbar a ordem em recinto da Casa, 
serão compelidos a sair, imediatamente, dos 
edifícios da Câmara. 
Art. 273. É proibido o exercício de comércio 
nas dependências da Câmara, salvo em caso 
de expressa autorização da Mesa.
(...)

REGULAMENTO 
ADMINISTRATIVO DO SENADO

(Excertos)

Art. 1º Este Regulamento dispõe sobre as 
normas complementares ao regime jurídico 
dos servidores do Senado Federal; estabelece 
a estrutura organizacional; fixa a competência 
das unidades que a integram; define o número, 
as atribuições e as alçadas decisórias relativas 
aos titulares dos cargos em comissão e das fun-
ções comissionadas; descreve as atribuições 
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470regULAmento administrativo do senado

dos cargos efetivos; e disciplina aspectos do 
funcionamento do Senado Federal. 
§ 1º Em caso de necessidade, a Comissão Di-
retora poderá dispor sobre as matérias disci-
plinadas no art. 52, inciso XIII, da Constituição 
da República, devendo submeter, em até 120 
(cento e vinte) dias, projeto de resolução para 
a deliberação do Plenário. 
§ 2º Os Atos da Comissão Diretora editados 
em data anterior à publicação desta resolução 
e ainda não ratificados continuarão em vigor 
até que resolução ulterior os revogue expli-
citamente ou até deliberação do Plenário do 
Senado Federal.
(...)

PARTE II
(...)

TÍTULO II 
DOS ÓRGÃOS SUJEITOS A 

DISPOSIÇÕES DE FUNCIONAMENTO 
ESPECÍFICAS

(...)

CAPÍTULO V – DA ATIVIDADE DE 
POLÍCIA DO SENADO FEDERAL

Art. 231. O policiamento do edifício e depen-
dências será feito pela unidade responsável 
pela função de polícia legislativa do Senado 
Federal, podendo, quando necessário, ser 
utilizada a colaboração de outros policiais, 
postos à disposição da Comissão Diretora, por 
solicitação desta.
Art. 232. A apuração das infrações penais 
ocorridas nas dependências sob a responsabili-
dade do Senado Federal é atribuição exclusiva 
da Polícia do Senado Federal.
Art. 233. Nos casos de prisão em flagrante 
nas dependências do Senado Federal, ressal-
vada a competência do Corregedor do Senado 
Federal, compete à unidade responsável pela 
atividade de investigação policial elaborar o 
auto de prisão em flagrante.
Art. 234. Nos inquéritos policiais realizados 
pela Polícia do Senado Federal será observado 

o Código de Processo Penal.
Parágrafo único. A Polícia do Senado Federal 
instaurará os inquéritos policiais legislativos e 
os termos circunstanciados, quando da prática 
de infrações penais nas dependências sob 
a responsabilidade do Senado Federal e o 
remeterá ao Poder Judiciário ou ao Ministério 
Público.
Art. 235. O documento de identificação dos 
servidores em exercício na unidade de Polícia 
do Senado Federal, de uso obrigatório, confere 
ao seu portador o franco acesso aos locais sob 
sua responsabilidade, quanto à atividade-fim 

que desenvolve, inclusive quando em escolta 
de parlamentares.
Parágrafo único. A identificação dos servi-
dores, para efeito deste artigo, far-se-á por 
intermédio do documento de identificação, 
crachá e insígnia, a serem definidos pela 
unidade responsável pela função de polícia 
legislativa do Senado Federal.
Art. 236. É defeso ao servidor lotado na uni-
dade de Polícia do Senado Federal atuar como 
defensor do indiciado ou acusado em decor-
rência dos fatos investigados pela Secretaria.
Art. 237. Fica vedado o uso, em serviço, de 
arma de propriedade particular do Policial Le-
gislativo Federal, salvo, em casos excepcionais, 
mediante autorização prévia e por escrito do 
titular da unidade de Polícia do Senado Federal, 
autuada em processo.
Art. 238. É proibido o porte arma de qualquer 
espécie nas dependências do Senado Federal 
e nas áreas sob a sua responsabilidade, exce-
tuados os Policiais Legislativos Federais, no 
exercício de sua atividade típica.
§ 1º Os profissionais designados para prestar 
segurança pessoal a autoridades nacionais ou 
estrangeiras deverão comunicar e justificar 
essa necessidade, por escrito, indicando o 
armamento, a quantidade de munição e o 
nome das pessoas destacadas para esse fim, 
ao titular da unidade responsável pela função 
de polícia legislativa do Senado Federal, para 
deliberação.
§ 2º A unidade de Polícia do Senado Federal 
acautelará o armamento e munições das au-
toridades ou outras pessoas autorizadas por 
lei a portá-las, durante sua passagem pelo 
Senado Federal.
Art. 239. Ao titular da unidade de Polícia do 
Senado Federal, além das prerrogativas pre-
vistas no art. 79 deste Regulamento, compete 
regulamentar a aplicação de testes de aptidão 
física aos policiais legislativos; encaminhar 
à Comissão Diretora o Programa Anual de 
Trabalho e o Relatório Anual de Atividades 
da Secretaria; relacionar-se oficialmente com 
órgãos ou entidades policiais visando ao in-
tercâmbio de conhecimentos e à obtenção e 
integração de informações relativas às maté-
rias de sua competência; elaborar instruções 
normativas e ordem de serviços atinentes às 
atividades regulamentares de sua unidade e 
do Policial Legislativo.
Art. 240. À unidade de Polícia do Senado 
Federal, dirigida por policial legislativo do 
Senado Federal, compete garantir a segurança 
e integridade física de pessoas e do patrimônio 
no Senado Federal; assessorar a administração 
da Casa no exercício do seu poder de polí-
cia; assessorar o Corregedor Parlamentar no 
exercício de suas atribuições ínsitas à Polícia 
do Senado Federal; dar apoio às Comissões 
Parlamentares de Inquérito, sempre que soli-
citado; participar da elaboração, execução e 
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